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MANIFESTAÇÃO 54/2026 
 

 

PROCESSO E DOCS: 2026 – 4QJFX 

OBJETO:  PAGAMENTO POR INDENIZAÇÃO REFERENTE À LOCAÇÃO DO 

CONSELHO TUTELAR SEM COBERTURA CONTRATUAL NO PERÍODO DE 

JANEIRO A JUNHO/2026.  

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO, ASSISTÊNCIA E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DA MULHER.  

 

Trata-se de encaminhamento em razão de redefinição de fluxo de 

processos, que por motivo de relevância na atuação preventiva e 

concomitante da Unidade Central de Controle, e manifestará quando 

solicitado nos processos de pagamento por “Indenização”, e, em 

detrimento aos pontos de controles previstos de análise nos termos da IN 

68/2020 do TCEES e suas alterações, bem como na linha de atuação desta 

Unidade nos termos da lei 14.133/2021.   

 

Dentre as responsabilidades da Unidade Central de Controle Interno, 

definidas no art; 5º, inciso XV, da lei 1.524/2012, além daquelas dispostas 

no art. 74 da Constituição Federal, no art. 76 da Constituição Estadual e no 

art. 53 e 54 da Lei Orgânica Municipal, “manifestar-se, quando solicitado 

pela administração, acerca da regularidade e legalidade de processos 

licitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade e sobre o cumprimento e/ou 

legalidade de atos, contratos e outros instrumentos congêneres”.  

 

Quanto a legalidade da matéria, constam nos autos manifestação exarada 

pela Procuradoria Municipal, que conclui nos seguintes termos: 
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Sobre o tema “pagamento por indenização” o parecer jurídico discorreu 

extensivamente, o que ratificamos neste ato, afastando a necessidade 

desta Unidade fazer novas considerações sobre legalidade.   

 

A secretaria municipal do Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social e 

da Mulher apresentou justificativa sobre o pagamento por indenização, que 

de forma geral menciona sobre o encerramento do contrato 010/2025 em 
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31.12.2025 e que iniciou a tramitação de outra contratação por 

chamamento público, nos seguintes termos: 

 

O proprietário/locador formalizou o pedido de pagamento por indenização, 

sendo: 

 

 

No pedido acima não consta valor mensal da locação. O contrato vencido 

em 31.12.2025 era firmado em R$ 700,00 mensal. O atual valor informado 
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pela secretaria permaneceu constante na ordem de R$ 700,00 o que perfaz 

um montante de R$ 4.200,00.  

 

O pagamento por indenização ocorre nos casos em que a despesa foi 

realizada sem prévio empenho e/ou cobertura contratual. O caso em tela 

reflete essa situação.  Outrossim, não pode o município usufruir de 

prestação de serviços sem o correspondente pagamento. Porém, deve o 

gestor apurar todas as responsabilidades de quem eu causa. O tempo sem 

cobertura contratual e/ou sem empenho foi de 01.01.2026 a 

30.06.2026.  

 

Sobre pagamento por indenização, a Lei de Diretrizes Orçamentária 

(2.818/2025) para o exercício de 2026, dispõe sem eu art. 44, § 5º, e art. 

52, respectivamente: 

. 

É vedada a utilização do limite de crédito de que trata o inciso I, do § 1º, 

deste artigo, para abertura de créditos destinados a cobrir despesas 

relacionadas às indenizações, reequilíbrio econômico-financeiro nos 

valores de contratos de obras e serviços, custeio de festas e eventos ou 

quando a abertura do credito se referir a crédito já rejeitado pelo Poder 

Legislativo. 

 

O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal, nos meses de junho e 

dezembro de 2026, relação contendo nome do favorecido, descrição e 

valor de todas as despesas pagas à conta da dotação "indenizações", bem 

como, o parecer jurídico da Procuradoria Geral do Município referente à 

referida despesa. 

 

Em eventual situação de execução de serviços sem cobertura contratual, o 

pagamento seja realizado pela via adequada, por meio dos instrumentos 

legais – termo de ajuste de contas e/ou reconhecimento de dívida, no qual 

deverá constar os elementos mínimos para legalidade do pagamento por 
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via indenizatória (documentos comprobatórios da execução/prestação do 

serviço; empenho, justificativa da autoridade competente por não ter 

seguido procedimento contratual formal; prova da apuração da 

responsabilidade de quem deu causa, dentre outros), com posterior envio 

ao Poder Legislativo, em atendimento ao art. 52 da Lei Municipal nº. 

2.818/2025 (LDO/2026).  

 

Diante de tudo o quanto exposto, RECOMENDAMOS: 

 

I - Que o pagamento por indenização seja viabilizado pelo procedimento 

estabelecido na Lei nº. 4.320/64, especialmente, com a lavratura do Termo 

de Ajuste de Contas, no qual constará descrição dos serviços com plena 

quitação, pelo prestador, e publicação em meios oficiais; 

 

 

Conceição do Castelo – ES, 20 de julho de 2026.   
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